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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE ÓRTESE
CRANIANA. TRATAMENTO DE PLAGIOCEFALIA POSICIONAL
SEVERA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À TAXATIVIDADE
DO ROL DA ANS. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA.

 ÓRTESE SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA.LEI Nº 14.454/2022.
OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER DOSÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto por operadora de plano de
saúde contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 III, alínea "a", da Constituição Federal. Na origem, menor beneficiárioart. 105,
foi diagnosticado com plagiocefalia posicional severa (CID Q67.3), com
indicação médica de tratamento por órtese craniana sob medida, tendo a
operadora negado cobertura por ausência de previsão no rol da ANS. A sentença
julgou procedente o pedido, determinando a cobertura e condenando a ré à
restituição de R$ 13.600,00 já desembolsados pela família. O Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento à apelação da operadora,
mantendo a sentença.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II e parágrafo único, II, do
CPC, por suposta omissão quanto ao enfrentamento de pontos essenciais
relativos à obrigatoriedade de custeio de procedimento fora do Rol da ANS; (ii)
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saber se houve violação ao  § 4º, da  quanto à art. 10,  Lei 9.656/1998,
taxatividade do Rol da ANS; e (iii) saber se houve violação ao  § 13, I e art. 10,
II, da  por não terem sido demonstradas as condições Lei 9.656/1998,
excepcionais para cobertura extra-Rol.
III. Razões de decidir
3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
enfrentou adequadamente todas as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, motivando satisfatoriamente sua decisão, ainda que contrariamente
à pretensão da parte recorrente.
4. O acórdão recorrido examinou detalhadamente a possibilidade de cobertura
do procedimento, concluindo que, embora a órtese não esteja ligada diretamente
a ato cirúrgico, trata-se de órtese que substitui a necessidade de cirurgia
neurológica, afastando a alegada cláusula de exclusão contratual.
5. Os embargos de declaração rejeitados pelo TJRS reafirmaram que não houve
omissão, obscuridade, contradição ou erro material, havendo plena
fundamentação conforme o  § 1º, do CPC, não se prestando a via art. 489,
aclaratória ao mero rejulgamento do mérito.
6. O Tribunal estadual reconheceu expressamente a regra da taxatividade do rol
da ANS, conforme teses firmadas pelo STJ nos EREsp 1.886.929 e REsp
1.889.704, mas concluiu acertadamente pela cobertura em situação excepcional.
7. O caso dos autos enquadra-se nas hipóteses previstas na Lei nº 14.454/2022,
que estabelece exceções à taxatividade do rol quando comprovada a eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências e existentes recomendações
de órgãos técnicos de renome nacionais.
8. A órtese craniana postulada possui registro na ANVISA e há Nota Técnica
emitida pelo NatJus favorável à realização do tratamento para pacientes
portadores de plagiocefalia, confirmando a eficácia do procedimento e
atendendo aos requisitos do  § 13, I e II, da art. 10,  Lei 9.656/1998.
9. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
obrigatoriedade de cobertura de órtese craniana para tratamento de plagiocefalia
e braquicefalia posicional, por se destinar a evitar cirurgia futura para correção
da deformidade em recém-nascidos e crianças, não constituindo violação ao

 VII, daart. 10,  Lei n. 9.656/1998.
10. A órtese que substitui procedimento cirúrgico deve ser custeada com ainda
mais razão do que aquela ligada ao ato cirúrgico, pois apresenta eficácia
equivalente sem expor o paciente aos riscos de procedimento médico invasivo.
IV. Dispositivo
11. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos termos do 03/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .06 de novembro de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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I. Caso em exame
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto por operadora de plano de
saúde contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 III, alínea "a", da Constituição Federal. Na origem, menor beneficiárioart. 105,
foi diagnosticado com plagiocefalia posicional severa (CID Q67.3), com
indicação médica de tratamento por órtese craniana sob medida, tendo a
operadora negado cobertura por ausência de previsão no rol da ANS. A sentença
julgou procedente o pedido, determinando a cobertura e condenando a ré à
restituição de R$ 13.600,00 já desembolsados pela família. O Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento à apelação da operadora,
mantendo a sentença.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II e parágrafo único, II, do
CPC, por suposta omissão quanto ao enfrentamento de pontos essenciais
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saber se houve violação ao  § 4º, da  quanto à art. 10,  Lei 9.656/1998,
taxatividade do Rol da ANS; e (iii) saber se houve violação ao  § 13, I e art. 10,
II, da  por não terem sido demonstradas as condições Lei 9.656/1998,
excepcionais para cobertura extra-Rol.
III. Razões de decidir
3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
enfrentou adequadamente todas as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, motivando satisfatoriamente sua decisão, ainda que contrariamente
à pretensão da parte recorrente.
4. O acórdão recorrido examinou detalhadamente a possibilidade de cobertura
do procedimento, concluindo que, embora a órtese não esteja ligada diretamente
a ato cirúrgico, trata-se de órtese que substitui a necessidade de cirurgia
neurológica, afastando a alegada cláusula de exclusão contratual.
5. Os embargos de declaração rejeitados pelo TJRS reafirmaram que não houve
omissão, obscuridade, contradição ou erro material, havendo plena
fundamentação conforme o  § 1º, do CPC, não se prestando a via art. 489,
aclaratória ao mero rejulgamento do mérito.
6. O Tribunal estadual reconheceu expressamente a regra da taxatividade do rol
da ANS, conforme teses firmadas pelo STJ nos EREsp 1.886.929 e REsp
1.889.704, mas concluiu acertadamente pela cobertura em situação excepcional.
7. O caso dos autos enquadra-se nas hipóteses previstas na Lei nº 14.454/2022,
que estabelece exceções à taxatividade do rol quando comprovada a eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências e existentes recomendações
de órgãos técnicos de renome nacionais.
8. A órtese craniana postulada possui registro na ANVISA e há Nota Técnica
emitida pelo NatJus favorável à realização do tratamento para pacientes
portadores de plagiocefalia, confirmando a eficácia do procedimento e
atendendo aos requisitos do  § 13, I e II, da art. 10,  Lei 9.656/1998.
9. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
obrigatoriedade de cobertura de órtese craniana para tratamento de plagiocefalia
e braquicefalia posicional, por se destinar a evitar cirurgia futura para correção
da deformidade em recém-nascidos e crianças, não constituindo violação ao

 VII, daart. 10,  Lei n. 9.656/1998.
10. A órtese que substitui procedimento cirúrgico deve ser custeada com ainda
mais razão do que aquela ligada ao ato cirúrgico, pois apresenta eficácia
equivalente sem expor o paciente aos riscos de procedimento médico invasivo.
IV. Dispositivo
11. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CAIXA DE ASSISTÊNCIA
DOS EMPREGADOS DO BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – CABERGS
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, alínea a, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. AUTOR DIAGNOSTICADO COM PLAGIOCEFALIA
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POSICIONAL SEVERA JÁ SUBMETIDO À TRATAMENTO CONSERVADOR
SEM ÊXITO. INDICAÇÃO DE TRATAMENTO COM ÓRTESE CRANIANA
COMO SUBSTITUTIVO À INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. EMBORA A
ÓRTESE CRANIANA NÃO ESTEJA ELENCADA NO ROL DA ANS, O CASO
ENQUADRA-SE NAS HIPÓTESES PREVISTAS NA LEI Nº 14.454/2022.
EXISTÊNCIA DE NOTA TÉCNICA EMITIDA PELO NATJUS QUE APONTA A
EFICÁCIA DO TRATAMENTO. EMBORA TRATAR-SE DE ÓRTESE NÃO
LIGADA À ATO CIRÚRGICO, OS DOCUMENTOS TRAZIDOS AOS AUTOS
DEMONSTRAM QUE, NÃO HAVENDO COBERTURA PARA A ÓRTESE, A
ALTERNATIVA TERAPÊUTICA SERÁ TRATAMENTO NEUROCIRÚRGICO,
COM ELEVADA MORBIMORTALIDADE E CUSTOS MUITO MAIORES, O
QUE IMPÕE A DETERMINAÇÃO DE COBERTURA. PRECEDENTES DO
STJ E DESTA CORTE. APELO NÃO PROVIDO.” (e-STJ, fls. 783)

Os embargos de declaração opostos por CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS
EMPREGADOS DO BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – CABERGS foram
rejeitados (e-STJ, fls. 852).

Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC, pois teria havido omissão e negativa de
prestação jurisdicional, com ausência de enfrentamento de pontos essenciais relativos à
obrigatoriedade de custeio de procedimento fora do Rol da ANS e dos limites contratuais,
configurando fundamentação deficiente.
(ii)  § 4º, da  pois teria sido desconsiderada a taxatividade do Rol da ANS, art. 10,  Lei 9.656/1998,
que estabeleceria a referência mínima obrigatória, não podendo o Judiciário impor cobertura de
tratamento não incluído nas normas regulatórias.
(iii)  § 13, I e II, da  pois não teriam sido demonstradas as condições art. 10,  Lei 9.656/1998,
excepcionais para cobertura extra-Rol: eficácia baseada em evidências científicas robustas e
recomendações da Conitec ou de órgão internacional de renome, razão pela qual a determinação de
cobertura seria ilegal.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 885-924).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se dos autos que, na origem, o autor, menor beneficiário de plano de saúde da
CABERGS, alegou ter sido diagnosticado com plagiocefalia posicional severa (CID Q67.3), com
indicação médica de tratamento por órtese craniana sob medida e acompanhamento correlato,
tendo a operadora negado cobertura por ausência de previsão no rol da ANS e inexistência de
clínica credenciada para o procedimento. Diante disso, propôs ação de obrigação de fazer, com
pedido de tutela de urgência para autorização do tratamento e custeio integral, apontando que a
órtese seria alternativa menos onerosa e mais segura em substituição à neurocirurgia.
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A sentença julgou procedente o pedido, confirmando a tutela e condenando a ré a
restituir à parte autora o valor desembolsado de R$ 13.600,00, com correção monetária pelo IPCA-
E e juros de mora de 1% ao mês desde o desembolso, além de custas e honorários fixados em R$
2.000,00, com fundamento no  I, e  § 8º, do CPC (e-STJ, fls. 656-660). art. 487,  art. 85,

No acórdão, a 6ª Câmara Cível do TJRS negou provimento ao apelo da CABERGS,
assentando que, embora a órtese craniana não conste do rol da ANS, o caso se enquadraria nas
hipóteses da  diante da eficácia comprovada por Nota Técnica do NatJus e do Lei nº 14.454/2022,
caráter substitutivo de cirurgia neurológica, impondo a cobertura, com precedentes do STJ e da
própria Corte; majorou, ainda, os honorários nos termos do  § 11, do CPC (e-STJ, fls. 778- art. 85,
783).

A análise da alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, referente à omissão e
/ou negativa de prestação jurisdicional, deve considerar os fundamentos consignados no recurso
especial e verificar se houve apreciação das questões tidas como omissas nos acórdãos proferidos.

Oportuno esclarecer que os embargos de declaração se revestem de índole particular e
fundamentação vinculada, cujo objetivo é o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC), não possuindo
natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um
a um, os argumentos utilizados pela parte.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar claro que o
acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer nos
vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo
exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não há
afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da ora recorrente, apenas pelo fato
de ter o julgado recorrido decidido contrariamente à pretensão da parte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC /2015.
INOCORRÊNCIA. IMPOSTO SOBRE A RENDA. ALIENAÇÃO DE
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. DECRETO-LEI N. 1.510/76.
NECESSIDADE DE IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES ANTES DA
REVOGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO
TITULAR ANTERIOR DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO

 § 4º, DO  DESCABIMENTO.ART. 1.021,  CPC/2015.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de
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omissão, contradição ou obscuridade. II - A isenção de imposto sobre a renda
concedida pelo º, d, do Decreto  pode ser aplicada às art. 4 Lei n. 1.510/1976
alienações ocorridas após a sua revogação pelo  da art. 58  Lei n. 7.713/1988,
desde que já implementada a condição da isenção antes da revogação, não
sendo, ainda, transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao
benefício. Precedentes. III - Transferida a titularidade das ações para o
sucessor causa mortis, não mais subsiste o requisito da titularidade para
fruição do direito adquirido (reconhecido ao titular anterior) à isenção de
Imposto de Renda sobre o lucro auferido com a alienação das ações.
Precedentes. IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no

 § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do meroart. 1.021,
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. V - Agravo Interno
improvido. (AgInt no  relatora Ministra Regina Helena REsp n. 2.152.246/RJ,
Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

No caso em apreço, observa-se que o Tribunal a quo, quando do julgamento da
apelação, assim concluiu:

“Assim, daquelas condicionantes fixadas pelo STJ, restou a existência de
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências e a existência de recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros. Diante deste cenário, o
entendimento que se firmou foi no sentido da taxatividade do rol, salvo
enquadramento de situação excepcional nas hipóteses previstas na

 o que entendo ser o caso dos autos. A órtese postuladaLei nº 14.454/2022,
possui registro na ANVISA e há Nota Técnica emitida pelo NatJus favorável à
realização do tratamento com o seu uso para pacientes portadores de
plagiocefalia, como é o caso do autor, confirmando a eficácia do tratamento1:
[…] Quanto ao argumento de que não seria devida a cobertura em razão da
previsão contratual que exclui próteses e órteses não ligadas as ato cirúrgico, o
caso dos autos não se inclui em referida exclusão, tendo em vista tratar-se de
órtese que substitui a necessidade de cirurgia. Em casos como o dos autos o
entendimento que se firmou é no sentido do dever de cobertura por tratar-se de
tratamento que oferece eficácia equivalente ao ato cirúrgico, sem expor o
paciente aos riscos de procedimentos invasivos. […] Para fins de
prequestionamento, observo que a solução da lide não passa necessariamente
pela restante legislação invocada e não declinada, seja especificamente, seja
pelo exame do respectivo conteúdo. Equivale a dizer que se entende estar dando
a adequada interpretação à legislação invocada pelas partes. Não se faz
necessária a menção explícita de dispositivos, consoante entendimento
consagrado no Eg. Superior Tribunal de Justiça, nem o Tribunal é órgão de
consulta, que deva elaborar parecer sobre a implicação de cada dispositivo
legal que a parte pretende mencionar na solução da lide. Oportuno salientar
que a apresentação de questões para fins de prequestionamento não induz à
resposta de todos os artigos referidos pela parte, mormente porque foram
analisadas todas as questões que o julgador entendeu pertinentes para
solucionar a controvérsia.” (e-STJ, fls. 780-781)

Desse excerto, verifica-se que o acórdão que julgou a apelação enfrentou a questão da
possibilidade de cobertura do procedimento solicitado pelo autor junto ao plano de saúde,
concluindo que a suposta exclusão de próteses e órteses não ligadas a ato cirúrgico não
corresponde ao caso dos autos por se tratar de órtese que substitui a necessidade de cirurgia.
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Em seguida, por oportunidade do julgamento dos embargos de declaração, o TJRS
afirmou que não houve omissão, obscuridade, contradição ou erro material, sendo os embargos de
declaração manejados com intuito de rejulgamento de mérito, o que é incompatível com a via
aclaratória. A decisão consignou a compreensão sobre o dever de fundamentação (art. 489, § 1º) e
a disciplina do prequestionamento (art. 1.025), reafirmando que a matéria estava totalmente
analisada, conforme se extrai dos trechos a seguir transcritos:

“Os embargos de declaração não se prestam para rediscussão da matéria,
sendo que a não-concordância do vencido em demanda judicial não tem o
condão de torná-la omissa, ou obscura, não se prestando os embargos como
meio de rejulgamento.” [...]
“Conforme disposição do artigo 1.022 do Código de Processo Civil/2015, assim
estão estabelecidos os parâmetros dos embargos de declaração: Art. 1.022.
Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I -
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão (…) III -
corrigir erro material. Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: I -
deixe de se manifestar sobre tese firmada (…); II - incorra em qualquer das
condutas descritas no  § 1º.” [...] art. 489,
“Ainda que não deixe de aplicar o supracitado diploma legal, entendo que o
juiz não é obrigado a responder a todos os argumentos da parte, mas apenas
motivar adequadamente a decisão. (…) Logo, a decisão embargada, sem
sombra de dúvida, cumpriu com o dever de fundamentação.” [...]
“Importante sinalizar que com a entrada em vigor do Código de Processo Civil
de 2015 a arguição de prequestionamento passou a ser disciplinada pelo artigo
1.025 (…) ‘consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade’.” (e-STJ, fls. 847-850)

Destarte, verifica-se que as questões tidas como omissas foram apreciadas nos
acórdãos proferidos. Assim, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, porquanto
o Tribunal de origem enfrentou os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia, em conformidade
com o disposto nos arts. 489 e 1.022 do CPC.

No que tange à tese da recorrente de violação à taxatividade do rol da ANS e que não
teriam sido demonstradas as condições excepcionais para cobertura extra-rol, o Tribunal de origem
reconheceu a regra da taxatividade do rol da ANS, à luz das teses firmadas pelo STJ (EREsp
1.886.929 e REsp 1.889.704), mas concluiu pela cobertura em situação excepcional, destacando
que a órtese craniana, substitutiva de cirurgia, seria devida, com apoio em precedentes (

 e na superveniência da  Além disso, restou decidido que seREsp 1.893.445/SP)  Lei 14.454/2022.
aplicam os critérios legais introdutores de exceção ao rol, com transcrição do § 13 e
reconhecimento, no caso concreto, de comprovação de eficácia à luz da medicina baseada em
evidências (Nota Técnica NatJus) e de registro na ANVISA, concluindo-se pelo enquadramento
nas hipóteses legais e, consequentemente, pela cobertura.

Confiram-se os seguintes excertos do v. acórdão recorrido:

“O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp 1886929 e REsp
1889704, por maioria de votos, conclui que, via de regra, o Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS é taxativo de forma que as
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operadoras do plano de saúde não estariam obrigadas a cobrir tratamentos não
previstos no rol, mas, neste mesmo julgamento, foram fixados parâmetros para
que, em situações excepcionais, os planos cobrissem procedimentos não
previstos, firmando as seguintes teses: 1) O rol de procedimentos e eventos em
saúde suplementar é, em regra, taxativo; 2) A operadora de plano ou seguro de
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do rol da ANS se
existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já
incorporado ao rol; 3) É possível a contratação de cobertura ampliada ou a
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra rol;
4) Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da
ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao rol da saúde
suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos
de renome nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça Federal,

Em  pouco depoisante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.  22/09/2022,
deste julgamento, foi sancionada a  que inclui novos Lei nº 14.454/22,
parágrafos no  da  estabelecendo critérios para a cobertura art. 10  Lei 9656/98,
de exames ou tratamentos de saúde não inclusos no rol da ANS, nos seguintes
termos:  (…) § 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito Art. 10.
por médico ou odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido
no § 12 deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de
planos de assistência à saúde, desde que: I - exista comprovação da eficácia, à
luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano
terapêutico; ou II - existam recomendações pela Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista
recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em
saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também

Assim, daquelas condicionantes fixadas pelo STJ, restou apara seus nacionais. 
existência de comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências e a existência de recomendações de órgãos técnicos de
renome nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros. Diante deste cenário,
o entendimento que se firmou foi no sentido da taxatividade do rol, salvo
enquadramento de situação excepcional nas hipóteses previstas na

 o que entendo ser o caso dos autos. A órtese postuladaLei nº 14.454/2022,
possui registro na ANVISA e há Nota Técnica emitida pelo NatJus favorável à
realização do tratamento com o seu uso para pacientes portadores de
plagiocefalia, como é o caso do autor, confirmando a eficácia do tratamento
[...]” (e-STJ, fls. 779-783)

Com efeito, a conclusão adotada pelo tribunal estadual encontra-se em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido da obrigatoriedade de cobertura
pelo plano de saúde de órtese craniana indicada para tratamento de plagiocefalia e braquicefalia,
porquanto visa evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da deformidade,
incidindo, na espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. BRAQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA. TRATAMENTO.
ÓRTESE CRANIANA. SUBSTITUIÇÃO DE CIRURGIA. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE. 1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de
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custeio pelo plano de saúde de órtese craniana indicada para tratamento de
braquicefalia e plagiocefalia. 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde
de órtese craniana indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia,
porquanto visa evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças pa ra a
correção da deformidade. 3. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento
ao recurso especial. (  relator Ministro Ricardo VillasAREsp n. 2.889.243/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  5/9/2025.

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. ÓRTESE
CRANIANA PARA PLAGIOCEFALIA E BRAQUICEFALIA POSICIONAL.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. CARÁTER PREVENTIVO. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.  RECURSO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso especial interposto por
operadora de plano de saúde contra acórdão que negou provimento à apelação
e manteve sentença de procedência do pedido para obrigar o custeio de órtese
craniana prescrita para paciente menor diagnosticada com plagiocefalia e
braquicefalia posicional. O Tribunal de origem reconheceu a abusividade da
negativa de cobertura, diante da indispensabilidade do tratamento indicado por
relatório médico e da jurisprudência consolidada do STJ sobre o tema. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se é
admissível, em recurso especial, afastar a condenação da operadora de plano
de saúde ao custeio de órtese craniana indicada por médico assistente para
paciente com plagiocefalia e braquicefalia posicional, ao argumento de
ausência de previsão contratual e no rol da ANS. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.
A admissibilidade do recurso especial encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ,
pois a análise da obrigatoriedade de cobertura da órtese depende da
interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto probatório,
notadamente do relatório médico e das circunstâncias clínicas do caso
concreto. 4, A decisão do Tribunal de origem está em conformidade com a
jurisprudência pacífica do STJ, segundo a qual a ausência de previsão de
tratamento no rol da ANS não afasta, por si só, a obrigatoriedade de cobertura,
quando evidenciada sua necessidade e eficácia comprovada, sobretudo em se
tratando de tratamento destinado a evitar cirurgia futura. 5. Conforme
precedentes recentes da Segunda Seção do STJ, o custeio de órtese craniana
para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia não encontra vedação legal,
sendo abusiva a negativa por parte do plano de saúde, que não pode limitar os
meios terapêuticos indicados por profissional habilitado. IV. DISPOSITIVO 6.
Recurso não conhecido. (  relatora Ministra DanielaREsp n. 2.217.800/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA
DE ÓRTESE CRANIANA. ROL DA ANS. RECURSO CONHECIDO EM PARTE
E DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve sentença
de procedência em ação de obrigação de fazer, determinando a cobertura de
órtese craniana para tratamento de assimetria craniana, sob alegação de
negativa abusiva de cobertura por parte do plano de saúde. 2. A decisão de
primeiro grau julgou procedente a ação, condenando a requerida a autorizar o
tratamento prescrito, com base em indicação médica, e fixou honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da causa. 3. O Tribunal de origem concluiu
que a negativa de cobertura é abusiva, pois há expressa indicação médica e o
tratamento não possui fins meramente estéticos, estando em consonância com a
jurisprudência do STJ. II. Questão em discussão 4. Há três questões em
discussão: (i) saber se a Corte de origem examinou e decidiu as questões
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suscitadas acerca do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar
(ii) saber se a operadora de plano de saúde pode negar a cobertura de órtese
craniana sob medida, não prevista no rol da ANS, quando há prescrição médica
e o tratamento não possui finalidade estética; e (iii) saber se o rol da ANS é
taxativo e se há obrigação legal e contratual para o custeio de órtese não
ligada a ato cirúrgico, conforme o  caput, VII, e § 4º, da art. 10,

 III. Razões de decidir 5. Afasta-se a alegada ofensa aoLei n. 9.656/1998.
 II, do CPC, visto que a Corte de origem examinou e decidiu, deart. 1.022,

modo claro, objetivo e fundamentado, as questões deduzidas, não ocorrendo
nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido. 6. O acórdão recorrido
está em consonância com a orientação do STJ, que considera abusiva a
negativa de cobertura de órtese craniana indicada para tratamento de
braquicefalia e plagiocefalia posicional, mesmo não estando ligada a ato
cirúrgico, pois visa evitar cirurgia futura. 7. A  permite a Lei n. 14.454/2022
cobertura de tratamentos não incluídos no rol da ANS, desde que haja
comprovação de eficácia baseada em evidências científicas e plano terapêutico.
8. A jurisprudência do STJ reconhece que a cobertura de órteses e próteses
indispensáveis ao sucesso de tratamentos deve ser custeada, especialmente
quando substituem procedimentos cirúrgicos. 9. A ausência de debate no
acórdão recorrido de questões suscitadas no recurso especial, assim como a
inexistência de demonstração de violação do  II, do CPC em art. 1.022,
decorrência de sua não apreciação, atrai o óbice do prequestionamento. IV.
Dispositivo e tese 10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido. Tese
de julgamento: "1. Inexiste ofensa ao  do CPC quando a corte de art. 1.022
origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar
o acórdão recorrido. 2. A negativa de cobertura de órtese craniana para
tratamento de assimetria craniana é abusiva quando há prescrição médica e o
tratamento não possui finalidade estética. 3. A Lei n° 14.454/2022 permite a
cobertura de tratamentos não incluídos no rol da ANS, desde que haja
comprovação de eficácia. 4. A cobertura de órteses e próteses indispensáveis ao
sucesso de tratamentos deve ser custeada, especialmente quando substituem
procedimentos cirúrgicos. 5. A ausência de prequestionamento impede o
conhecimento do recurso especial". Dispositivos relevantes citados:

 caput, VII, § 4º; JurisprudênciaLei n. 9.656/1998,  art. 10,  Lei n. 14.454/2022.
relevante citada: STJ,  relatora Ministra Maria Isabel REsp n. 1.893.445/SP,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, 18/4/2023;  REsp n. 1.731.762/GO,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  ( 28/5/2018.

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.202.652/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo médico
assistente para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, com a finalidade de
evitar cirurgia futura de crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto no

 VII, da  Precedentes. 2. Agravo interno desprovido.art. 10,  Lei n. 9.656/1998.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp n. 2.170.189/SP,
julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  2/7/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. PLANO DE SAÚDE.
PLAGIOCEFALIA POSICIONAL. ÓRTESE CRANIANA. RECUSA DE
COBERTURA INDEVIDA. 1. Ação de obrigação de fazer c/c restituição de
valores. 2. Embora legítima, como regra, a exclusão de cobertura de órtese não
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ligada a ato cirúrgico, conforme a previsão da lei, no caso de plagiocefalia
posicional, a não utilização da órtese causaria a necessidade posterior de
tratamento cirúrgico, mais custoso ao plano de saúde e danoso ao paciente, ao
qual estaria obrigado o plano de saúde a custear. Desse modo, é abusiva a
recusa de tratamento com órtese que preventiva de futura necessária cirurgia.
Precedentes. 3. Recurso especial provido. (  relatoraREsp n. 2.203.630/DF,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 23/6/2025,

)26/6/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE
CRANIANA SUBSTITUTIVA DE NEUROCIRURGIA FUTURA.
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Esta Corte tem entendimento de que "a
lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem negar o
fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios indispensáveis ao sucesso
da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou marcapassos em
cirurgias cardíacas. Se o fornecimento de órtese essencial ao sucesso da
cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese que substitui esta
cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do
paciente portador de determinada moléstia" (  Rel. MinistraREsp 1.731.762/GO,
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de . 2. A 28/5/2018)
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a cobertura
da órtese craniana indicada para o tratamento de braquicefalia e plagiocefalia
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da  e 20, Lei n. 9.656/98
§1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 465
/2021, visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente dito,
sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção
da deformidade, evitando consequências funcionais negativas em recém-
nascidos e crianças" (  Relatora Ministra MARIA ISABELREsp 1.893.445/SP,
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 3. O 18/4/2023,  4/5/2023)
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da

 4. Agravo interno desprovido. (AgInt noSúmula 83/STJ.  REsp n. 1.925.510/DF,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 27/11/2023,

)1/12/2023.

            Por todo exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários art. 85,
advocatícios devidos à parte recorrida de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para R$
2.750,00 (dois mil setecentos e cinquenta reais).

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 28/10/2025
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos03/11/2025,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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